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13.487 e 13.488), foi instituído 
com recursos do orçamento da 
tuída a cláusula de barreira para 
propaganda partidária no rádio 
:tos para as eleições municipais, 
1namento dos partidos políticos, 
• território nacional e que os di­
nham duração de até 8 anos. No
il inelegibilidade superveniente,

)22, com as EC n. 111 e n. 117,

(i) autoriza a junção de dois ou
ra sob o instituto da "federação
ncrementa a política afirmativa
inclui incentivo às candidaturas
mulheres como crime eleitoral,
;, as federações e os candidatos
ll'cional, (v) exclui da causa de
rejeições de contas em que não
sancionadas apenas com multa
iublicidade institucional no pri-

m acumulando, reafirma as al­
� se dedica com ênfase ao novo 
públicos, que contará em 2024

il análise dos novos institutos e 
erações partidárias. A partir da 
,ortantes sobre o recurso espe­
:ntal). De outro lado, esta nova 
miônica entre teoria e prática, 
is, como AIRC, Representação 
fictícia. 

•ral e o efetivo auxílio aos ope­
ldação do regime democrático,
tintidade das eleições.
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